
NORMA EM VIGOR

LEI Nº 3.006, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

"Dispõe sobre Controle de Zoonoses, Controle
das Populações de Animais e do Bem-Estar
Animal no Município de Mateus Leme e dá outras

providências."

Faço saber que a Câmara Municipal de Mateus Leme aprovou, e eu sanciono a seguinte
LEI:

Art. 1º  Esta Lei disciplina as ações no âmbito do controle de zoonoses, controle das

populações de animais e da promoção do bem-estar animal e tem por finalidade a
proteção, a preservação e a promoção da saúde humana e animal, com fundamento nos
princípios expressos nas Constituições Federal e Estadual, na lei federal 13.426 de 30 de

março de 2017, e, na lei estadual 21.970 de 15 de janeiro de 2016.

Art. 2º  Constituem objetivos básicos desta Lei:

I - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente garantindo condições de

saúde, segurança e bem-estar público;

II - aumentar o nível dos cuidados para com os animais, diminuindo as taxas de

abandono, natalidade, morbidade, mortalidade e de renovação das populações de
animais;

III - prevenir, reduzir e eliminar a morbidade, a mortalidade e o sofrimento humano
decorrente de zoonoses e dos agravos causados pelos animais, assim como os prejuízos

sociais ocasionados pela ação direta ou indireta das populações de animais;

IV - prevenir, reduzir e eliminar as causas de sofrimento físico e mental dos animais
de forma a assegurar e promover o bem-estar animal, conforme dispõe a legislação
federal, estadual e municipal sobre a matéria;

V - assegurar e promover a participação, o acesso à informação e a conscientização

da população nas ações de saúde, no âmbito da vigilância sanitária.
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Art. 3º  Compete ao Município com apoio do Estado:

I - implementar ações que promovam:

a) a proteção, a prevenção e a punição de maus-tratos e de abandono de cães e
gatos;

b) a identificação e o controle populacional de cães e gatos;
c) a conscientização da sociedade sobre a importância da proteção, da identificação

e do controle populacional de cães e gatos;

II - disponibilizar processo de identificação de cães e gatos por meio de dispositivo

eletrônico subcutâneo capaz de identificá-los, relacioná-los com seu responsável e
armazenar dados relevantes sobre a sua saúde.

§ 1º As ações de que trata o caput deste artigo poderão ser realizadas por meio de
parceria com entidades públicas ou privadas.

§ 2º Compete ao Estado disponibilizar sistema de banco de dados padronizado e
acessível que armazene as informações de que trata o inciso II do caput deste artigo.

§ 3º Compete ao responsável pelo animal proceder à identificação a que se refere o

inciso II do caput deste artigo, nos termos definidos em regulamento.

Seção II

Do Controle Populacional

Art. 4º  Cabe ao Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Saúde -

Divisão de Controle de Zoonoses, a implantação e execução de programa permanente de
controle populacional de cães e gatos.

Art. 5º  O poder público promoverá campanhas educativas de conscientização da
necessidade da proteção, da identificação e do controle populacional de cães e gatos,
que abordem:

I - a importância da esterilização cirúrgica para a saúde e o controle reprodutivo de

cães e gatos;

II - a necessidade de vacinação e desverminação de cães e gatos para a prevenção

de zoonoses;

III - a importância da guarda responsável de cães e gatos, levando em consideração
as necessidades físicas, biológicas e ambientais desses animais, bem como a
manutenção da saúde pública e do equilíbrio ambiental;

IV - os benefícios da adoção de cães e gatos;
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V - o caráter criminoso do abuso e dos maus-tratos contra os animais, nos termos do

art. 32 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Art. 6º  O Poder Executivo buscará por meios próprios ou por convênio a implantação de
um programa para esterilização cirúrgica de todos os animais sob os quais não se tem
controle de sua mobilidade.

Art. 7º  No recolhimento de cães e gatos pelo poder público, serão observados

procedimentos de manejo, de transporte e de guarda que assegurem o bem-estar do
animal, e será averiguada a existência de responsável pelo animal.

§ 1º O responsável pelo animal recolhido terá até três dias úteis para resgatá-lo.

§ 2º O animal recolhido e não resgatado pelo seu responsável será esterilizado,

identificado e disponibilizado para adoção.

§ 3º Os locais destinados à guarda e exposição dos animais disponibilizados para
adoção serão abertos à visitação pública, devendo os animais ser separados segundo
sua espécie, seu porte, sua idade e seu temperamento.

§ 4º O cão ou gato que tenham, comprovadamente, sofrido atos de crueldade, abuso

ou maus-tratos e que tenham sido recolhidos nos termos deste artigo não serão
devolvidos a seu responsável, devendo ser esterilizados e disponibilizados para adoção.

Art. 8º  O cão ou gato comunitário recolhidos nos termos do art. 8º serão esterilizados,
identificados e devolvidos à comunidade de origem pelo órgão competente ou dado

finalidade segundo convênio ou termo de parceria.

Parágrafo único. Entende-se por cão ou gato comunitário aquele que, apesar de não

ter responsável definido e único, estabelece com a comunidade onde vive vínculos de
dependência e manutenção.

Art. 9º  No procedimento de esterilização de cães e gatos, serão utilizados meios e
técnicas que causem o menor sofrimento aos animais, de maneira ética, com

insensibilização, de modo que não se exponha o animal a estresse e a atos de crueldade,
abuso ou maus-tratos, nos termos da legislação vigente.

Art. 10.  Entende-se por abuso e maus tratos, toda e qualquer ação voltada contra cães e
gatos que implique em:

I - crueldade, especialmente em ausência de alimentação e água mínima necessária;

II - abandono de animais doentes, feridos, mutilados e necessitados de cuidados
médico-veterinários;
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III - abandono de ninhadas;

IV - ação que promova ansiedade, ferimento, dor, mutilação ou coloque em risco a
saúde e a própria vida do animal;

V - envenenamento;

VI - tortura;

VII - uso de animais feridos;

VIII - outras situações previstas em legislação pertinente.

Parágrafo único. Quando uma autoridade sanitária constatar a prática de maus tratos
contra cães e gatos, deverá notificar o proprietário e/ou responsável pela guarda do

animal para tomar as providências imediatas necessárias para cessar os maus tratos.

Seção III

Das Responsabilidades Dos Proprietários e Dos Que Comercializem Cães e Gatos

Art. 11.  Cabe aos proprietários e/ou responsáveis pela guarda de cães e gatos a

responsabilidade pela manutenção destes animais em condições adequadas de
alojamento, alimentação, higiene, saúde e bem estar e manter em dia a vacinação contra

as principais zoonoses.

§ 1º Condições adequadas de alojamento do animal entende-se como local de

permanência iluminado, ventilado, de fácil limpeza e higienização, de dimensões
compatíveis com seu porte e que lhe possibilite caminhar e abrigar-se de intempéries

climáticas.

§ 2º Entende-se por condições adequadas de alimentação o animal estar livre de

fome, sede e de nutrição deficiente.

Art. 12.  É de responsabilidade dos proprietários e/ou responsáveis pela guarda de cães

e gatos, mantê-los alojados em locais onde fiquem impedidos de fugir e agredir pessoas
ou outros animais.

Art. 13.  Pessoas físicas ou jurídicas que comercializam cães e gatos:

I - providenciarão a identificação do animal antes da venda;

II - atestarão a procedência, a espécie, a raça, o sexo e a idade real ou estimada dos
animais;

III - comercializarão somente animais devidamente imunizados e desverminados,
considerando-se o protocolo específico para a espécie comercializada;
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IV - disponibilizarão a carteira de imunização emitida por médico-veterinário, na

forma da legislação pertinente;

V - fornecerão ao adquirente do animal orientação quanto aos princípios da tutela
responsável e cuidados com o animal, visando a atender às suas necessidades físicas,
psicológicas e ambientais.

Seção IV

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 14.  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mateus Leme, 19 de fevereiro de 2020.

JÚLIO CEZAR NOGUEIRA FARES JÚNIOR
Prefeito Municipal

 Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

 Data de Publicação no Leis.org: 05/05/2020
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